
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SOROCABA
FORO DE SOROCABA
2ª VARA CÍVEL
Rua 28 de Outubro, 691, ., Alto da Boa Vista - CEP 18087-080, Fone: (15) 
2102-8348, Sorocaba-SP - E-mail: sorocaba2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

EDITAL

Processo nº: 1038998-33.2018.8.26.0602

Classe: Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Inadimplemento

Requerente: Luciano Maximo Ribeiro Me

Requerido: Impacta Terraplanagem Ltda Epp

EDITAL - ART. 99, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 11.101/2005 - DECRETAÇÃO DE 
FALÊNCIA, CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
PARA AS HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS, EXPEDIDO NOS AUTOS DA 
FALÊNCIA DE IMPACTA TERRAPLENAGEM LTDA EPP, PROCESSO Nº 
1038998-33.2018.8.26.0602

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). 
DANILO FADEL DE CASTRO, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER que por sentença proferida em 16.01.2020, foi decretada a falência da empresa 
IMPACTA TERRAPLENAGEM LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 10.546.762/0001-41, 
nos seguintes termos: “LUCIANO MAXIMO RIBEIRO ME requereu a falência de IMPACTA 
TERRAPLANAGEM LTDA. EPP, alegando, em síntese, que é credor da empresa ré, no valor 
nominal de R$86.324,00 (oitenta e seis mil trezentos e vinte e quatro reais), representado por 
nota promissória emitida em 15/02/2018 e com vencimento em 15/03/2018, que, porém, não foi 
quitada. Afirma que, diante do inadimplemento da obrigação contraída pela ré, referida nota 
promissória foi levada a protesto em 28/08/2018. Contudo, sustenta que, apesar das cobranças 
realizadas extrajudicialmente e embora o título de crédito tenha sido protestado, a empresa ré se 
mantém inerte. Ademais, afirma que constatou a existência de diversas ações contra a empresa 
ré, das quais figura como devedora e executada, cujos valores expressivos até então não foram 
satisfeitos e, portanto, aduz que resta clara sua inadimplência. Alude o autor que o valor devido 
pela empresa requerida é superior a 40 salários mínimos e, por conseguinte, possível o pedido de 
falência de acordo com o artigo 94 da Lei 11.101/2005. Diante disso, para a hipótese de elisão, 
afirma que a requerida deve arcar com o pagamento atualizado do valor R$ 86.324,00 (oitenta e 
seis mil trezentos e vinte e quatro reais), nos termos do art. 98, parágrafo único, da Lei11.101/05, 
além de despesas processuais e honorários advocatícios. Pediu a procedência do pedido com a 
decretação da quebra da devedora comerciante. Juntou procuração e documentos (fls. 06/15). A 
ré foi regularmente citada (fls. 42/43), porém, não ofereceu contestação, tornando-se revel (fl. 
45).É o relatório. Fundamento e DECIDO. Conveniente e oportuno o julgamento antecipado da 
lide em epígrafe, conforme preceito do artigo 355, inciso II, do Código de Processo Civil. O 
pedido é procedente. Não bastasse a presunção da veracidade do fato alegado decorrente da 
revelia, os documentos encartados (fls. 02/15)demonstram a existência de título líquido e certo, 
que perfazem o montante de R$86.324,00 (oitenta e seis mil trezentos e vinte e quatro reais) 
decorrentes de título extrajudicial (nota promissória), devidamente protestado e não pago pela 
requerida. A petição inicial preenche todos os requisitos legais e está regularmente instruída com 
o instrumento de protesto em questão. A empresa ré não pagou, não contestou, nem efetuou o 
depósito elisivo. Basta à impontualidade para motivar a decretação da falência, nos termos do 
artigo 94, inciso I, da Lei 11.101/2005.Assim, em face do não pagamento de obrigação líquida e 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SOROCABA
FORO DE SOROCABA
2ª VARA CÍVEL
Rua 28 de Outubro, 691, ., Alto da Boa Vista - CEP 18087-080, Fone: (15) 
2102-8348, Sorocaba-SP - E-mail: sorocaba2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

certa, a devedora tornou-se impontual e, por isso, está caracterizada sua falência. Posto isso, 
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL e, com fundamento no artigo 94, inciso I, da Lei 
11.101/2005,DECRETO aberta, hoje, às 18h18min, a falência de IMPACTA TERRAPLANAGEM 
LTDA.EPP, qualificada nos autos, estabelecida nesta Cidade e Comarca, observadas as 
seguintes determinações, conforme os dispositivos citados e pertinentes da mesma Lei: a) fixo 
termo legal da falência, o nonagésimo(90º) dia anterior à data do primeiro protesto sofrido; b) 
Marco o prazo de vinte (20) dias para as habilitações de crédito. c) Nomeio administrador 
judicial ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA através de seu representante legal, e lhe 
assino o prazo de 48 horas para compromisso. d) Declaro a suspensão de todas as ações ou 
execuções contra o falido, ressalvadas as hipóteses legais. e) Proíbo a prática de qualquer ato de 
disposição ou oneração dos bens da massa falida (empresa), sem autorização judicial. Diligencie 
o Cartório: a) pela lacração do estabelecimento por Oficial de Justiça, com ciência do Ministério 
Público; b) pela tomada de declarações do falido para que, no prazo de 05 dias, apresente 
relação nominal dos credores, nos termos do inciso III, do art. 99 da Lei de Falência, sob pena 
de desobediência; c) oficie-se à junta comercial para que proceda à anotação de falência no 
registro do devedor, bem como ao DETRAN, Banco Central, Serasa e SCPC, para que informem 
a existência de bens e direitos do falido, ficando desde já autorizada a comunicação on line(art. 
99,inciso X). Intime-se o Ministério Público e notifiquem-se as Fazendas Públicas Federal, 
Estadual e Municipal. Expeça-se edital, constando na íntegra esta decisão, para ampla 
publicidade. “Publique-se. Intime-se. Dispensando o registro (Prov. CG n. 27/2016) e o cálculo 
de apuração do preparo recursal (Comunicado CG n. 916/2016 Proc. 2015/65007 DJE de 
23.06.2016).” RELAÇÃO DE CREDORES APRESENTADA PELA FALIDA POR MÍDIA 
DIGITAL: CLASSSE TRABALHISTA: Emílio Boeira: R$ 100.000,00; Noé Proença (Fião): R$ 
273.816,37; Antônio José de Freitas: R$ 22.411,76; Júlio Cézar Ermelino Costa: R$ 179.369,20; 
Osvaldo Dias da Rosa: R$ 179.369,20; Otávio Piontkiewicz: R$ 40.000,00; Geraldo Caldeira: R$ 
77.042,05; Paulo Ribeiro: R$ 50.000,00; Neri Olegini: R$ 40.000,00; Adilson José de Queiroz: 
R$ 81.779,36; Bruno Azevedo: R$ 397.277,00; Daniel Vanderlei: R$ 249.043,72; Jocinei 
Fernando: R$ 249.043,72; Eliton do Nascimento: R$ 51.446,57; Jocimar Fernando: R$ 
213.719,11; Sidnei Moreira: R$ 39.127,22; David Rodrigues: R$ 27.154,29; Irineu Wernek: R$ 
100.000,00; Anderson Amancio: R$ 40.000,00 - CLASSE QUIROGRAFÁRIA: Vivo: R$ 
179,62; Oxigênios TB: R$ 2.006,01; BMC Hyundai: R$ 42.301,80; Hotel Vale do Sol: R$ 300,00; 
Veneza Equipamentos Pesados: R$ 4.226,46; Restaurante Fasano: R$ 2.690,00; Posto Mairinque: 
R$ 2.143,21; White Martins: R$ 2.433,28; Facis Tubos: R$ 1.908,00; Stoco Ferragens: R$ 
2.342,00; Luciano Maximo Ribeiro Me: R$ 86.324,00; Restaurante Com Sabor: R$ 2.211,00; 
Restaurante OBA Santa Fé do Sul: R$ 1.606,00; Terezinha de Jesus Porreti: R$ 520,00; Claro: R$ 
1.246,06; Auto Posto Jaguar II: R$ 6.273,66; Auto Posto Cecato Ltda: R$ 5.795,21; Banco 
Santander (Brasil) S/A: R$ 115.144,08 - CLASSE TRIBUTÁRIA: Prefeitura Municipal de São 
Paulo: R$ 16.218,28; Prefeitura M. Presidente Epitácio: R$ 646,99; Prefeitura Municipal de 
Sorocaba: R$ 753,97. E para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O prazo para as habilitações e 
divergências dos credores é de 15 (quinze) dias, devendo ser enviadas ao endereço eletrônico da 
Administradora Judicial: contato@acfb.com.br. Para que produza seus regulares efeitos de 
direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Sorocaba, 
06 de junho de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 26 de junho de 2020 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Editais e Leilões São Paulo, Ano XIII - Edição 3071 239

FAZ SABER a(o) DAIANY APARECIDA DE ARAUJO DE SOUSA, CPF 046.359.413-45, que lhe foi proposta uma ação 
de Monitória por parte de Escola Superior de Gestão de Negócios Ltda., alegando em síntese: que firmou com a requerida 
em 20/01/2015 um contrato de prestação de serviços educacionais, no entanto a requerida ficou inadimplente em relação à 
matrícula e às parcelas vencidas em fevereiro e março/2015, que resultam no valor de R$3120,00, alega ainda que apesar das 
tentativas amistosas de recebimento do crédito, a requerida permaneceu inerte, não restando alternativa propôs a presente 
ação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na 
inicial no valor R$5.225,15 devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% 
do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Sorocaba, aos 17 de abril de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1000278-94.2018.8.26.0602

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Lopes Santana 
de Mello, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a(o) JANAINA DAS NEVES LESSA, CPF 263.563.128-07, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte 
de Escola Superior de Gestão de Negócios Ltda., alegando em síntese: A Requerente firmou com a Requerida em 22/01/2016 um 
contrato de prestação de serviços educacionais, tendo como aluna Leandra Paola das Neves Lessa, que assim foi matriculada. 
O preço dos serviços foi fixado em R$ 5.202,00 , para ser pago em 6 parcelas mensais de R$ 867,00 cada uma, sendo que ela 
tinha um desconto, deixando as parcelas no valor de R$ 628,15 cada uma. Ocorre que a requerida encontra-se inadimplente 
em relação à parte da matrícula, parte da parcela vencida em fevereiro/2016 e à parcela vencida em março/2016, que resultam 
no valor principal de R$ 984,45. Dá-se a causa o valor de R$ 1365,34. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, para que no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor R$ 1.365,34 devidamente atualizada e efetue o 
pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, 
nos termos do artigo 701 do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Sorocaba, aos 13 de fevereiro de 2020.

EDITAL - ART. 99, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 11.101/2005 - DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, CONVOCAÇÃO DE 
CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA AS HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS, EXPEDIDO NOS AUTOS DA 
FALÊNCIA DE IMPACTA TERRAPLENAGEM LTDA EPP, PROCESSO Nº 1038998-33.2018.8.26.0602

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). DANILO FADEL DE 
CASTRO, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER que por sentença proferida em 16.01.2020, foi decretada a falência da empresa IMPACTA TERRAPLENAGEM 
LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 10.546.762/0001-41, nos seguintes termos: LUCIANO MAXIMO RIBEIRO ME requereu 
a falência de IMPACTA TERRAPLANAGEM LTDA. EPP, alegando, em síntese, que é credor da empresa ré, no valor nominal 
de R$86.324,00 (oitenta e seis mil trezentos e vinte e quatro reais), representado por nota promissória emitida em 15/02/2018 
e com vencimento em 15/03/2018, que, porém, não foi quitada. Afirma que, diante do inadimplemento da obrigação contraída 
pela ré, referida nota promissória foi levada a protesto em 28/08/2018. Contudo, sustenta que, apesar das cobranças realizadas 
extrajudicialmente e embora o título de crédito tenha sido protestado, a empresa ré se mantém inerte. Ademais, afirma que 
constatou a existência de diversas ações contra a empresa ré, das quais figura como devedora e executada, cujos valores 
expressivos até então não foram satisfeitos e, portanto, aduz que resta clara sua inadimplência. Alude o autor que o valor devido 
pela empresa requerida é superior a 40 salários mínimos e, por conseguinte, possível o pedido de falência de acordo com o 
artigo 94 da Lei 11.101/2005. Diante disso, para a hipótese de elisão, afirma que a requerida deve arcar com o pagamento 
atualizado do valor R$ 86.324,00 (oitenta e seis mil trezentos e vinte e quatro reais), nos termos do art. 98, parágrafo único, 
da Lei11.101/05, além de despesas processuais e honorários advocatícios. Pediu a procedência do pedido com a decretação 
da quebra da devedora comerciante. Juntou procuração e documentos (fls. 06/15). A ré foi regularmente citada (fls. 42/43), 
porém, não ofereceu contestação, tornando-se revel (fl. 45).É o relatório. Fundamento e DECIDO. Conveniente e oportuno o 
julgamento antecipado da lide em epígrafe, conforme preceito do artigo 355, inciso II, do Código de Processo Civil. O pedido 
é procedente. Não bastasse a presunção da veracidade do fato alegado decorrente da revelia, os documentos encartados 
(fls. 02/15)demonstram a existência de título líquido e certo, que perfazem o montante de R$86.324,00 (oitenta e seis mil 
trezentos e vinte e quatro reais) decorrentes de título extrajudicial (nota promissória), devidamente protestado e não pago pela 
requerida. A petição inicial preenche todos os requisitos legais e está regularmente instruída com o instrumento de protesto 
em questão. A empresa ré não pagou, não contestou, nem efetuou o depósito elisivo. Basta à impontualidade para motivar a 
decretação da falência, nos termos do artigo 94, inciso I, da Lei 11.101/2005.Assim, em face do não pagamento de obrigação 
líquida e certa, a devedora tornou-se impontual e, por isso, está caracterizada sua falência. Posto isso, JULGO PROCEDENTE 
O PEDIDO INICIAL e, com fundamento no artigo 94, inciso I, da Lei 11.101/2005,DECRETO aberta, hoje, às 18h18min, a 
falência de IMPACTA TERRAPLANAGEM LTDA.EPP, qualificada nos autos, estabelecida nesta Cidade e Comarca, observadas 
as seguintes determinações, conforme os dispositivos citados e pertinentes da mesma Lei: a) fixo termo legal da falência, 
o nonagésimo(90º) dia anterior à data do primeiro protesto sofrido; b) Marco o prazo de vinte (20) dias para as habilitações 
de crédito. c) Nomeio administrador judicial ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA através de seu representante legal, e 
lhe assino o prazo de 48 horas para compromisso. d) Declaro a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido, 
ressalvadas as hipóteses legais. e) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração dos bens da massa falida 
(empresa), sem autorização judicial. Diligencie o Cartório: a) pela lacração do estabelecimento por Oficial de Justiça, com 
ciência do Ministério Público; b) pela tomada de declarações do falido para que, no prazo de 05 dias, apresente relação nominal 
dos credores, nos termos do inciso III, do art. 99 da Lei de Falência, sob pena de desobediência; c) oficie-se à junta comercial 
para que proceda à anotação de falência no registro do devedor, bem como ao DETRAN, Banco Central, Serasa e SCPC, para 
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que informem a existência de bens e direitos do falido, ficando desde já autorizada a comunicação on line(art. 99,inciso X). 
Intime-se o Ministério Público e notifiquem-se as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal. Expeça-se edital, constando 
na íntegra esta decisão, para ampla publicidade. Publique-se. Intime-se. Dispensando o registro (Prov. CG n. 27/2016) e o 
cálculo de apuração do preparo recursal (Comunicado CG n. 916/2016 Proc. 2015/65007 DJE de 23.06.2016). RELAÇÃO DE 
CREDORES APRESENTADA PELA FALIDA POR MÍDIA DIGITAL: CLASSSE TRABALHISTA: Emílio Boeira: R$ 100.000,00; Noé 
Proença (Fião): R$ 273.816,37; Antônio José de Freitas: R$ 22.411,76; Júlio Cézar Ermelino Costa: R$ 179.369,20; Osvaldo 
Dias da Rosa: R$ 179.369,20; Otávio Piontkiewicz: R$ 40.000,00; Geraldo Caldeira: R$ 77.042,05; Paulo Ribeiro: R$ 50.000,00; 
Neri Olegini: R$ 40.000,00; Adilson José de Queiroz: R$ 81.779,36; Bruno Azevedo: R$ 397.277,00; Daniel Vanderlei: R$ 
249.043,72; Jocinei Fernando: R$ 249.043,72; Eliton do Nascimento: R$ 51.446,57; Jocimar Fernando: R$ 213.719,11; Sidnei 
Moreira: R$ 39.127,22; David Rodrigues: R$ 27.154,29; Irineu Wernek: R$ 100.000,00; Anderson Amancio: R$ 40.000,00 - 
CLASSE QUIROGRAFÁRIA: Vivo: R$ 179,62; Oxigênios TB: R$ 2.006,01; BMC Hyundai: R$ 42.301,80; Hotel Vale do Sol: R$ 
300,00; Veneza Equipamentos Pesados: R$ 4.226,46; Restaurante Fasano: R$ 2.690,00; Posto Mairinque: R$ 2.143,21; White 
Martins: R$ 2.433,28; Facis Tubos: R$ 1.908,00; Stoco Ferragens: R$ 2.342,00; Luciano Maximo Ribeiro Me: R$ 86.324,00; 
Restaurante Com Sabor: R$ 2.211,00; Restaurante OBA Santa Fé do Sul: R$ 1.606,00; Terezinha de Jesus Porreti: R$ 520,00; 
Claro: R$ 1.246,06; Auto Posto Jaguar II: R$ 6.273,66; Auto Posto Cecato Ltda: R$ 5.795,21; Banco Santander (Brasil) S/A: 
R$ 115.144,08 - CLASSE TRIBUTÁRIA: Prefeitura Municipal de São Paulo: R$ 16.218,28; Prefeitura M. Presidente Epitácio: 
R$ 646,99; Prefeitura Municipal de Sorocaba: R$ 753,97. E para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O prazo para as habilitações e divergências dos credores 
é de 15 (quinze) dias, devendo ser enviadas ao endereço eletrônico da Administradora Judicial: contato@acfb.com.br. Para 
que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
Sorocaba, 06 de junho de 2020.

7ª Vara Cível

JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL
JUIZ(A) DE DIREITO TAMAR OLIVA DE SOUZA TOTARO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL GABRIELA FLORES VIEIRA DE MOURA
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 1164/2020
Processo 1027331-50.2018.8.26.0602 - Monitória - Cheque - Outlet Mundial Comercio e Assessoria Ltda - Epp -
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027331-50.2018.8.26.0602

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamar Oliva de Souza Totaro, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CENTRO TÉCNICO AUTOMOTIVO MACLAREN LTDA. - ME, CNPJ 18.320.393/0001-86, 
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de OUTLET MUNDIAL COMERCIO E ASSESSORIA LTDA - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 22.799.463/0001-06, alegando em síntese: ser credora do réu, tendo em 
vista ser portadora do cheque nº 58, banco 033, ag. 0244, conta 13-02670-5, datado de 27/05/2015, no valor de R$ 2.700,00, 
cuja quantia não foi adimplida por insuficiência de fundos, perfazendo um montante de R$ 4.376,23 (julho/2018). Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, proceda ao pagamento da quantia 
especificada na petição inicial e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ficando, neste caso, desobrigado 
(a) do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo; advertindo-o (a), ainda, a respeito da preclusão 
e imediata constituição do título executivo judicial, caso permaneça inerte. No mesmo prazo, poderá apresentar embargos 
monitórios, independentemente de segurança do Juízo. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. - ADV: 
GABRIEL MINGRONE AZEVEDO SILVA (OAB 237739/SP)

Processo 1035134-55.2016.8.26.0602 - Execução de Título Extrajudicial - Prestação de Serviços - Fundação Dom Aguirre -
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1035134-55.2016.8.26.0602
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamar Oliva de Souza 

Totaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VINÍCIUS SILVA PINTO, Brasileiro, RG 47.843.998, CPF 390.132.538-73, com 
endereço à Rua João Cacetari, 185, Jardim Mirante dos Ovnis, CEP 18116-375, Votorantim - SP, que lhe foi proposta uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundação Dom Aguirre, alegando em síntese: A autora é credora do executado 
por força do Instrumento Particular de Confissão e Parcelamento de Dívida, consolidado no valor de R$ 8.674,33, assinado por 
duas testemunhas, na forma do artigo 784,III, do CPC. O executado inadimpliu o instrumento particular, deixando de efetuar os 
pagamentos, ensejando o vencimento antecipado das prestações vencíveis e remanescendo o saldo relativo ao inadimplemento 
de 22 parcelas, no valor toral nominal de R$ 5.909,13, na forma do título executivo assinado e artigo 783 do CPC. Tentada a 
composição amigável por meio do Setor de Cobrança da autora, não se obteve êxito. Encontrandose o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da execução, com a advertência de que terá 
o prazo de 03 (três) dias, a contar da disponibilização deste no DJE, para cumprir voluntariamente a obrigação (comprovar o 
pagamento da dívida), sob pena de penhora. Os honorários de advogado foram arbitrados em 10% sobre o valor em execução 
com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral pagamento no prazo supramencionado 
(CPC, art. 827, §1.º). O reconhecimento de crédito do exequente e o depósito de 30% do valor em execução (incluindo custas e 
honorários advocatícios), no prazo para oferta de embargos permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo 
remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (CPC, art. 916). O 
prazo para oposição e embargos à execução é de 15 (quinze) dias. Não havendo oposição de embargos, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. - ADV: ANDREA VERNAGLIA 
FARIA (OAB 162438/SP), ETEVALDO QUEIROZ FARIA (OAB 61182/SP)

JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL
JUIZ(A) DE DIREITO JOSÉ ELIAS THEMER
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